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RELATÓRIO 
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
O INSS opôs Embargos de Declaração para desafiar o acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, pretendendo prequestionar alguns temas, na esteira da diretriz traçada na Súmula 356 do STF. Após discorrer sobre a tempestividade de seu arrazoado, a autarquia sustenta que é descabida a conversão de tempo especial em comum nas hipóteses de contagem recíproca do tempo de contribuição, diante do que estabelecem o art. 96, I e III, da Lei 8.213/1991 e os arts. 40, § 10, 195, § 5º, e 201, § 9º, da CF, fls. 309/312.

É o relatório.

VOTO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
O voto condutor do acórdão se encontra apoiado em fundamentos legais suficientes para viabilizar o enquadramento especial aqui almejado, ainda que se trate de contagem recíproca do tempo de contribuição, fls. 303/304:

“(...).

A segurada apresentou Perfil Profissiográfico Previdenciário, declaração de tempo de contribuição e certidão de tempo de contribuição, que foram emitidos pela FHEMIG, que demonstram o labor na condição de auxiliar de enfermagem, exposta a agentes biológicos nocivos à saúde no período de 06/03/1997 a 15/11/2011, fls. 48, 96 e 194.

A despeito do vínculo mantido com o regime previdenciário do Estado de Minas Gerais de 30/08/1996 a 30/06/2002, não causa espécie seu cômputo no regime geral previdenciário, pois foi exibida a certidão para fins de contagem recíproca, fls. 194v. Essa certidão viabiliza a averbação no RGPS do período de trabalho sob o RPPS, pois revela que o Estado de Minas Gerais não o utilizou para a concessão de qualquer benefício previdenciário em favor da autora, de sorte ser descabido o socorro da autarquia ao art. 96, III, da Lei 8.213/1991, que não se encontra malferido.

A contagem recíproca do tempo de contribuição prestado para os regimes geral e estadual de previdência social está assegurada pelo § 9º do art. 201 da Constituição Federal, na redação vigente à época do requerimento administrativo: “Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos em lei”. 

Por outro lado, não há óbice no cômputo do período de trabalho a partir de 01/07/2002, pois os recolhimentos pertinentes foram realizados em favor do RGPS, uma vez que a autora se encontrava contratada temporariamente pela FHEMIG, conforme declaração de fls. 194.

Não ocorre violação ao art. 96, II, da Lei 8.213/1991, pois a própria sentença ressalvou a impossibilidade de seu cômputo concomitante com outros períodos de trabalho no próprio RGPS, malgrado interfira no cálculo da renda mensal da aposentadoria, conforme art. 32 do Plano de Benefícios. Eis o que chancelou o juízo de base: “Impende observar que o exercício de atividades concomitantes pela autora não gera direito a dupla contagem desse tempo de contribuição”, fls. 267.

A fundamentação do acórdão também se mostra em sintonia com o verbete recentemente fixado para o Tema 942 pelo STF em repercussão geral: “Até a edição da Emenda Constitucional nº 103/2019, o direito à conversão, em tempo comum, do trabalho prestado sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física de servidor público decorre da previsão de adoção de requisitos e critérios diferenciados para a jubilação daquele enquadrado na hipótese prevista no então vigente inciso III do § 4º do art. 40 da Constituição da República, devendo ser aplicadas as normas do regime geral de previdência social relativas à aposentadoria especial contidas na Lei 8.213/1991 para viabilizar sua concretização enquanto não sobrevier lei complementar disciplinadora da matéria. Após a vigência da EC n.º 103/2019, o direito à conversão em tempo comum, do prestado sob condições especiais pelos servidores obedecerá à legislação complementar dos entes federados, nos termos da competência conferida pelo art. 40, § 4ºC, da Constituição da República”.

Os embargos de declaração veiculam argumentos que retratam o mero inconformismo da parte com o direito aplicado ao caso, o que não é suficiente para caracterizar qualquer omissão, valendo lembrar que a Constituição Federal exige apenas que as decisões judiciais sejam fundamentadas. Eis a posição da própria Corte Excelsa sobre o tema, cujas razões ficam igualmente encampadas:

“O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, máxime o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando já tiver fundamentado sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos limites da lide proposta” (AI 852818 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012).

“Pacífica a jurisprudência desta Corte de que não há violação do art. 97 da Constituição Federal e da Súmula Vinculante nº 10 do STF quando o Tribunal de origem, sem declarar a inconstitucionalidade da norma e sem afastá-la sob fundamento de contrariedade à Constituição Federal, limita-se a interpretar e aplicar a legislação infraconstitucional ao caso concreto” (AI 848332 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 13/03/2012).

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pelo INSS.
É o voto.
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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